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Determinantes externos e internos
de la acumulación de capacidades
tecnológicas en las empresas
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RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo analizar los principales elementos externos e
internos determinantes de la acumulación de capacidades tecnológicas en el sector de bienes
de capital en empresas de Brasil. Para alcanzar tales objetivos se realizó un estudio explora-
torio con enfoque cualitativo junto a 44 empresas del sector de bienes de capital mecánico,
localizadas en la región sudeste del país. El desdoblamiento en elementos internos y exter-
nos posibilitó la evaluación de los esfuerzos internos realizados por las empresas y las limi-
taciones impuestas por los condicionantes externos que actúan en el proceso de acumu-
lación de capacidades tecnológicas. Los resultados muestran que en todas las dimensiones
las características presentadas condicionan a las empresas a una baja competitividad, ya sea
por el precio o por diferenciación tecnológica.
Palabras clave: Capacidades Tecnológicas; Bienes de Capital; Innovación; Factores Internos
y Externos; Brasil

RESUMO: Este artigo tem por objetivo analisar os principais elementos determinantes exter-
nos e internos às empresas para o acúmulo de capacidade tecnológica em empresas do setor
de bens de capital no Brasil. Para alcançar tais objetivos, realizou-se um estudo exploratório,
de abordagem qualitativa, junto a 44 empresas do setor de bens de capital mecânico, localiza-
das na região sudeste do país. O desdobramento em elementos internos e externos possibilitou
a avaliação dos esforços internos realizados pelas empresas e as limitações postas pelos
condicionantes externos que atuam no processo de acúmulo de capacidade tecnológica. Os re-
sultados mostram que em todas as dimensões as características apresentadas condicionam as
empresas a uma baixa competitividade, seja por preço ou por diferenciação tecnológica.
Palavras-chave: Capacidade Tecnológica; Bens de Capital; Inovação; Fatores Internos e
Externos; Brasil
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The external and internal
determining factors for the
accumulation of technological
capability in capital goods
ABSTRACT: This study analyses the main external and internal determining factors for the
accumulation of technological capability in capital goods companies in Brazil. These goals
were achieved through an exploratory study with a qualitative approach conducted with 44
companies of the mechanical capital goods sector, located in the southeast region of the
country. The internal and external factors were used to evaluate the internal efforts executed
by the companies and the limitations posed by external constraints that influence the
accumulation of technological capabilities. The results show that in all dimensions the
characteristics presented induce companies to low competitiveness, either by price or
technological differentiation.
Key words: Technological Capability; Capital Goods; Innovation; Internal and External
Factors; Brazil
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Nas últimas décadas houve uma intensificação da importância da inova-
ção tecnológica para a competitividade das empresas e progresso econô-
mico dos países. Cada vez mais, a competitividade em um mercado global
depende da capacidade criativa e da capacidade tecnológica inovadora. É
com base na capacidade tecnológica que as empresas realizam suas ativi-
dades de inovação e determinam seu grau de competitividade nos merca-
dos atuantes.

A mudança tecnológica é entendida como um processo dinâmico e com
uma natureza acumulativa. Tais características conduziram os estudos, em
especial na abordagem evolucionista, à compreensão de regularidades seto-
riais nos determinantes da inovação. Conforme Malerba (2006), a inovação
difere através dos setores e através das firmas em termos de diferentes
conhecimentos, competências, diferentes níveis de processos de aprendi-
zagem e organização das atividades inovativas, levando à configuração de
também diferentes níveis de capacidade tecnológica. Com isso, a capacidade
tecnológica assume importante papel como fonte de diferenças entre os
setores industriais e países, em termos de progresso industrial e de cresci-
mento econômico.

O acúmulo de capacidade tecnológica, por sua vez, compreende aspectos
que são internos e externos às empresas. Do ponto de vista dos elementos
internos, é crucial para a sobrevivência e competitividade, em um mercado
globalizado, que as empresas se engajem em processos contínuos de
aprendizagem para a construção e acúmulo de sua capacidade tecnológica,
construção institucional e medidas políticas. Quanto aos elementos exter-
nos, além do mercado e da tecnologia, as flutuações do crescimento econô-
mico exercem forte influência e interrupções no ciclo de aprendizagem,
contribuindo assim para a ruptura da sequência evolutiva e cumulativa do
processo de acúmulo de capacidade tecnológica. Em outros termos, os
elementos externos criam condições desfavoráveis para investimentos, em
particular, aqueles realizados com atividades com longo prazo de retorno,
como as de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) e inovação.

As características ou fatores internos e externos à firma (ou inter e
intrafirmas), apresentadas neste trabalho, apoiam-se nos conceitos de
regime tecnológico e sistema setorial de inovação. O primeiro conceito, ao
descrever o ambiente tecnológico no qual as firmas operam, gera um
entendimento conseguinte das características ou fatores internos à firma.
O segundo possibilita uma análise e entendimento de aspectos-chaves que
vão além da própria firma (suas relações com os diversos agentes do meio
externo), e que afetam consideravelmente suas atividades inovativas e
produtivas.

Sendo assim, à luz da abordagem evolucionista, das concepções de regime
tecnológico e de padrões e sistemas setoriais de inovação, este artigo tem por
objetivo principal uma análise e sistematização das dimensões internas e
externas que determinam o acúmulo de capacidades tecnológicas das
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empresas do setor de bens de capital no Brasil. Visa capturar evidências de
esforços internos realizados pelas empresas e limitações para o acúmulo de
capacidade tecnológica, postas pelos condicionantes externos.

Na seção a seguir é feita uma breve revisão sobre os principais conceitos
em que se apoia este estudo. Logo após são apresentados os procedimentos
metodológicos utilizados na pesquisa. Finalmente, os resultados e as
considerações finais são mostrados na sequência.

Regime tecnológico e sistema setorial de inovação
O conceito de regime tecnológico foi introduzido por Nelson e Winter

(1977) e elaborado por Dosi (1982), e define os princípios do conhecimento
científico e tecnológico que são necessários para o processo de inovação,
bem como as fronteiras que podem ser alcançadas. Literalmente, é um
modelo ou padrão de solução para os problemas tecnológicos selecionados
a partir de um processo de aprendizagem tecnológica, de resoluções que
envolvem princípios científicos e procedimentos tecnológicos.

Em outros termos, o regime tecnológico pode ser definido em termos da
combinação específica das condições de (i) oportunidade tecnológica (faci-
lidade com a qual novas soluções tecnológicas podem surgir), (ii) condições
de apropriabilidade (facilidade com a qual novas soluções podem ser pro-
tegidas contra as imitações), (iii) nível de cumulatividade do aprendizado
(aprendizado obtido com inovações passadas influencia as inovações que
ocorrerão no futuro), e (iv) natureza da base de conhecimento (proprieda-
des do conhecimento no qual as atividades inovativas das firmas estão ba-
seadas) (Dosi, 1988; Malerba e Orsenigo, 1993; Marsili e Verspagen, 2001).
Sua estrutura teórica contribui para a compreensão da variedade de proces-
sos de inovação que é observada através dos setores industriais e da própria
tecnologia.

Em outros termos, o regime tecnológico descreve o ambiente tecnológico
no qual as firmas operam e enfatiza a importância dos padrões setoriais na
mudança tecnológica. De acordo com Malerba (2002), um regime tecno-
lógico específico define a natureza dos problemas que uma firma apresenta,
em relação as suas atividades inovativas; afeta o tipo de aprendizagem
tecnológica e, por conseguinte, a dinâmica da evolução dessas firmas. Vários
outros estudos, em especial Malerba e Orsenigo (1996), Breschi, Malerba e
Orsenigo (2000), e Van Dijk (2000) desenvolveram pesquisas empíricas
sobre regimes tecnológicos a partir do modelo de Nelson e Winter.

Os fundamentos do conceito de Sistema Setorial de Inovação (SSI) estão
nas diferenças entre os setores nas formas de aprendizado e de mudança
técnica, associadas à definição de regime tecnológico. Um sistema setorial de
inovação (e produção) é composto por um conjunto de agentes hetero-
gêneos que desenvolvem interações de caráter mercadológico ou não merca-
dológico para a geração, adoção e uso de novas (ou já estabelecidas)
tecnologias específicas e para a criação, produção e uso de novos produtos
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pertinentes a um setor (produtos setoriais). Os agentes que compõem um
sistema setorial podem ser organizações (clientes, fornecedores, fabricantes,
universidades, instituições financeiras, agentes governamentais, etc.) e indi-
víduos (Malerba, 2002).

Tal abordagem ganha muita importância, em especial, para os países em
desenvolvimento, pois possibilita o entendimento de como as capacidades
são desenvolvidas pelas empresas e setores no sentido de inovar e competir.
O desenvolvimento de setores, a partir de escolhas acertadas, é fundamental
para o desenvolvimento econômico do país. Nesse sentido, o SSI pode
contribuir substancialmente para o desenvolvimento econômico, já que
através desse modelo é possível identificar os elos faltantes, os gargalos na
circulação do conhecimento e as causas de falhas no sistema. Deste modo, a
especialização do SSI em alguns setores (mais dinâmicos tecnologicamente)
pode ser um fator determinante para o dinamismo econômico.

A definição de SSI enfatiza, conforme Malerba (2002), alguns pontos que
o distingue do conceito tradicional de setor, pois analisa outros agentes além
das firmas.

Dentre os principais pontos de diferenciação, destacam-se:
• O sistema setorial privilegia o conhecimento e sua estrutura como ele-

mento-chave. A base de conhecimento pode diferenciar-se muito através
dos setores e afetar as atividades inovativas, organização e comporta-
mento das firmas dentro de um setor;

• São enfatizados aspectos-chave da firma, tais como processo de aprendi-
zagem, competências, comportamento e organização. A ênfase em identi-
ficar o grau e os determinantes da heterogeneidade dos agentes, compor-
tamento e variedade organizacional dentro dos setores é uma caracterís-
tica da abordagem do sistema setorial;

• Importância do papel de organizações, tais como universidades, agentes
financeiros, governo, e de regulações, padrões e mercado de trabalho.
Estas características diferem fortemente entre os setores e afetam as
atividades inovativas e produtivas das firmas;

• Mecanismos de interações internas e externas à firma. Relações entre os
agentes, sejam elas de mercado ou não.
Essa potencialidade do SSI, conforme Lundvall et al. (2009), tem justifi-

cado, cada vez mais, a adoção desse modelo por países em desenvolvimento.
Mas é importante enfatizar que, para que isso ocorra, é também necessária
a criação de instituições adequadas, uma coordenação do sistema e a exis-
tência de uma infraestrutura capaz de apoiar e promover os processos.

Acumulação de capacidade tecnológica em países em desenvolvimento
Desde a década de 1970, a literatura sobre tecnologia e desenvolvimento

tem enfatizadzo a aquisição de capacidade tecnológica, nos países em
desenvolvimento, como um determinante crucial da industrialização bem-
-sucedida (Romijn, 1997). De uma maneira simples, a capacitação tecno-
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lógica refere-se ao processo de acumulação de capacidades tecnológicas, por
meio dos vários processos subjacentes de aprendizagem, conforme Figuei-
redo (2004).

Conforme Lall (1992; 2005), a capacidade tecnológica requer um esforço
interno para o domínio, adaptação e aperfeiçoamento de novas tecnologias.
A maquinaria está disponível igualmente para todos os países; no entanto,
os elementos não incorporados da tecnologia não podem ser adquiridos ou
transferidos como produtos físicos. O conhecimento tecnológico é difícil de
se localizar, assim como sua transferência não pode ser incorporada nos
equipamentos, instruções, patentes, projetos ou esquemas. Os conhecimen-
tos incorporados só poderão ser usados da melhor maneira possível se fo-
rem complementados por diversos elementos tácitos que terão de ser desen-
volvidos localmente.

Em outros termos, há a necessidade de desenvolvimento de um apren-
dizado local. A transferência necessariamente requer aprendizagem porque
as tecnologias são de caráter tácito, e seus princípios subjacentes não são
sempre claramente entendidos. Para os países em desenvolvimento, não é
uma tarefa simples desenvolver habilidades, experiências e esforços que per-
mitam que as empresas de um país adquiram, utilizem e adaptem, aperfei-
çoem e criem tecnologias com eficiência.

Para Bell e Pavitt (1993; 1995), a capacidade tecnológica consiste nos re-
cursos necessários para gerar e gerir as mudanças técnicas, e inclui, em espe-
cial, habilidades, conhecimentos, experiências e estrutura institucional. Tais
recursos, uma vez acumulados, são incorporados às pessoas e aos sistemas
organizacionais.

Nesse sentido, pode-se afirmar, conforme Figueiredo (2004; 2009), que a
capacidade tecnológica de uma empresa (ou de um setor industrial) está
armazenada e acumulada, em pelo menos quatro componentes, a saber:
• Sistemas técnicos físicos: Referem-se à maquinaria e equipamentos,

sistemas baseados em tecnologia de informação, software em geral e
plantas de manufatura;

• Pessoas (conhecimento e qualificação): referem-se ao conhecimento tácito,
às experiências e habilidades de gerentes, engenheiros, técnicos e
operadores que são adquiridos ao longo do tempo, mas que também
abrangem sua qualificação formal;

• Sistema (tecido) organizacional: refere-se ao conhecimento acumulado
nas rotinas organizacionais e gerenciais das empresas, nos
procedimentos, nas instruções, na documentação, na implantação de
técnicas de gestão (total quality management – TQM; material reque-
riment planning – MRP, just in time – JIT, etc.);

• Produtos e serviços: referem-se à parte mais visível da capacidade tec-
nológica e refletem o conhecimento tácito das pessoas e da organização e
dos seus sistemas físicos e organizacionais. Por exemplo, nas atividades de
desenho, desenvolvimento de prototipagem, teste, produção, e na parte de
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comercialização de produto e serviços, estão refletidos os outros três
componentes da capacidade tecnológica.
A capacidade tecnológica será então a capacidade das empresas para criar,

adaptar, gerir e gerar esses quatros componentes e a interação entre eles.
Uma representação na Figura 1 mostra as quatro dimensões.

É importante ressaltar que entre as quatro dimensões existe um grau de
importância e prioridade, em se tratando de economias em desenvolvimen-
to. As empresas nesses países normalmente iniciam seus negócios a partir de
tecnologias importadas de países de alto desenvolvimento industrial.

Conforme destacado por Lall (2000), uma vez que a tecnologia é impor-
tada, o seu uso eficiente requer a criação de novos conhecimentos e habili-
dades para dominar os seus elementos tácitos. Por essa razão, os compo-
nentes recursos humanos e sistemas organizacionais e gerenciais são mais
exigidos e têm importância maior do que sistemas técnico físicos e produtos
e serviços. Os sistemas técnico físicos (máquinas, equipamentos, software)
podem ser facilmente adquiridos no mercado global, enquanto que os
recursos humanos e o sistema organizacional (em função da especificidade
das rotinas organizacionais) dificilmente são comercializáveis. Por essa
razão, tais dimensões precisam ser desenvolvidas internamente, já que é a
partir delas que as tecnologias adquiridas de outras empresas e países serão
assimiladas, absorvidas, e posteriormente, alteradas, aprimoradas e até
transformadas em novas tecnologias (Figueiredo, 2009).

As capacidades tecnológicas acumuladas podem ser subdivididas em
capacidade de produção/operação e em capacidades tecnológicas inovado-
ras, conforme Bell e Pavitt (1993) (ver Figura 2). As primeiras incorporam
recursos para a produção de bens industriais a determinados níveis de

Figura 1 Dimensões da capacidade tecnológica

Fonte: Figueiredo (2004)
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eficiência, por meio de equipamentos (tecnologia incorporada), habilidades
de operação no trabalho (operando e gerenciando know-how e experiência),
métodos organizacionais, entre outros.

Segundo Figueiredo (2009), a distinção entre os tipos de capacidades
(produção/operação e de inovação) é importante, em especial para
empresas de países em desenvolvimento, pois uma empresa pode apresentar
uma capacidade tecnológica avançada de produção e nenhuma ou limitada
capacidade tecnológica para inovação. A acumulação de ambos os tipos de
capacidade tecnológica poderá gerar um aperfeiçoamento de desempenho
ambiental, operacional e financeiro, ou seja, liderança de mercado, aumento
de produtividade, melhoria de qualidade de processos e produtos, redução
de custos, etc. (ver Figura 3, p. 48).

Estrutura do ambiente institucional
Na opinião de Kim (2005), a estrutura do ambiente institucional é um

elemento fundamental para a promoção dos processos de aprendizagem
tecnológica. As experiências históricas de crescimento econômico
sustentado têm encontrado dentro de um rico conjunto de instituições
complementares, normas de comportamento compartilhadas e políticas

Figura 2 Acumulação tecnológica: conceitos e termos básicos

Fonte: Bell e Pavitt (1993)
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públicas, as condições que as tornam possíveis. Conforme Cimoli et al.
(2006), o ativo apoio governamental ao processo de catching-up, por meio
de políticas públicas, tem sido considerado um importante ingrediente das
estratégias de desenvolvimento nacional, especialmente em países naquele
processo de convergência, com apoio e promoção do processo de apren-
dizado tecnológico. Os diferentes domínios de intervenção das políticas afe-
tam as capacidades tecnológicas das organizações individuais e corporativas,
e o ritmo em que elas conseguem aprender. As combinações apropriadas de
políticas podem ajudar a promover novas trajetórias de desenvolvimento.

Para Kim (2005), as políticas públicas podem impactar significativamente
no processo de aprendizado tecnológico, por meio de políticas industriais,
de comércio e de ciência e tecnologia. As políticas públicas afetam as
interações das empresas tanto com a comunidade internacional, ao regula-
mentar o afluxo de tecnologias estrangeiras, quanto com a comunidade
nacional, na medida em que influenciam a disponibilidade e a eficácia das
instituições de apoio nacionais e a qualidade das instituições educacionais.
Em outros termos, essas políticas definem os ambientes macroeconômicos
em que as empresas têm de operar, atingindo direta e indiretamente o pro-
cesso de aprendizado tecnológico.

No entanto, outros fatores, além das políticas públicas, podem influenciar
o processo de aprendizagem. Conforme Kim (2005), tais fatores
compreendem o ambiente de mercado e de tecnologia, educação formal,
ambiente sociocultural, e estrutura organizacional.

Figura 3 Capacidade tecnológica e seus impactos

Capacidade tecnológica
das empresas

Aprimoramento de desempenho
ambiental, gerencial e financeiro

Atividades de produção
Em níveis básico e

avançado

Atividades de inovação
Em níveis básico, intermediário,

avançado e de fronteira internacional

Fonte: Figueiredo (2009)
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O fator ambiente de mercado e de tecnologia influencia, além da própria
empresa, o comportamento dos fornecedores, clientes e formuladores de
políticas, e as interações que ocorrem entre eles. O processo de mudanças
tecnológicas e as forças de mercado que atuam sobre esses elementos
forçam as empresas a intensificarem seus esforços para fortalecerem as
atividades internas, bem como para desenvolverem sua capacidade tec-
nológica. Levam as empresas a intensificarem também suas atividades ex-
ternas para fortalecerem seus processos de aprendizado a partir de fontes
externas.

A educação formal, em termos de estrutura e qualidade educacional, afeta
a acumulação de capacidade tecnológica empresarial. Os recém-formados
pelas instituições do sistema de educação formal proporcionam às empresas
um contínuo ingresso de novos conhecimentos e de novas habilidades, que
ampliam sua capacidade tecnológica para o futuro aprendizado.

O ambiente sociocultural, compreende as crenças, as normas e os valores
da sociedade que impactam significativamente na formação ética do
trabalho, a qual, por sua vez, influencia a mentalidade e o comportamento
das pessoas nas empresas.

Por fim, a estrutura organizacional, refere-se a como as organizações são
estruturadas e administradas. Tais características diferem entre as em-
presas e determinam, por sua vez, o nível de incentivos dentro da orga-
nização capaz de estimular a energia e as habilidades das pessoas. Um am-
biente organizacional adequado favorece o aprendizado efetivo de seus
membros e sua conversão em capacidade organizacional. Ambientes ca-
racterizados por uma estrutura rígida criam barreiras para a criatividade
das pessoas e retardam, por conseguinte, o aprendizado individual e
organizacional.

Procedimentos metodológicos
Este estudo foi estruturado para analisar os principais elementos determi-

nantes internos e externos para o acúmulo da capacidade tecnológica em
empresas da indústria brasileira de bens de capital.

Quanto aos elementos internos, incluem-se a análise da capacitação em
produção (habilidades associadas à operação); capacitação em recursos hu-
manos (habilidades associadas ao acúmulo de conhecimentos obtidos pelos
empregados); e capacitação em desenvolvimento (habilidades associadas à
P&D, projetos).

Do ponto de vista dos elementos externos, são de referir uma análise do
setor no contexto brasileiro, abordando as implicações ou impacto de suas
políticas industriais, arranjo institucional, mercado, e políticas macroeco-
nômicas, em seus diferentes níveis de interação, sobre a capacitação e
competitividade das empresas.

As dimensões e as variáveis utilizadas para o alcance dos objetivos
propostos são apresentadas na Tabela 1 (ver p. 50).
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Tabela 1 Dimensões e variáveis definidas para a pesquisa

Determinantes externos
• Ambiente macroeconômico: Visa analisar e diferenciar em qual intensidade

as condições externas às empresas estimulam ou não os processos de
aprendizagem e as estratégias para acúmulo de capacitações. O compor-
tamento dos fatores macroeconômicos, tais como política cambial, co-
mercial e tributária podem inibir substancialmente os investimentos em
recursos humanos e físicos para a capacitação.

• Sistema setorial de bens de capital: Visa identificar as características do am-
biente tecnológico que definem as estratégias adotadas pelas empresas.
Busca-se diferenciar as condições que determinam a demanda por novas
tecnologias e os estímulos por investimentos em novos recursos e
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mecanismos de aprendizagem para atendê-las. Foca nos agentes hete-
rogêneos que desenvolvem interações de caráter mercadológico ou não
mercadológico para a geração, adoção e uso de novas (ou já estabelecidas)
tecnologias específicas e para a criação, produção e uso de novos produtos
pertinentes ao setor. Envolve a análise de clientes, fornecedores, fabrican-
tes, universidades, instituições financeiras, agentes governamentais, entre
outros.

Determinantes internos
• Recursos internos: Visa identificar o grau de disponibilidade e qualidade

de recursos de pessoal e físicos que as empresas dispõem para os
processos de acúmulo de capacidade tecnológica. São também avaliados
os potenciais financeiro e de investimento das empresas.

• Engenharia de processo/produção: Analisa o desempenho das
competências ou habilidades de produção das empresas. Visa diferenciar
a capacidade tecnológica de produção e de inovação das empresas, ou
seja, capacidade que as empresas possuem para o uso/operação de
tecnologias e de sistemas de produção existentes, e capacidade para gerar
novas soluções tecnológicas. A capacidade tecnológica para inovação
passa pela capacidade tecnológica de produção.

• Engenharia da qualidade: Analisa o engajamento das empresas nas
atividades voltadas para a área da qualidade. Visa diferenciar as empresas
quanto à intensidade e práticas adotadas de gestão da qualidade.

• Engenharia de produto: Visa identificar e diferenciar os esforços
tecnológicos das empresas para a inovação. Os esforços tecnológicos
determinam se as atividades estão voltadas para a melhoria do conteúdo
tecnológico, para o desenvolvimento ou aperfeiçoamento de novos
produtos e processos. Analisa-se o esforço empreendedor contínuo, em
termos de dispêndios para as atividades de pesquisa e desenvolvimento, e
o grau de novidade atribuído ao produto, a partir dessas atividades.

• Aprendizagem tecnológica: Foca nos processos pelos quais a aprendizagem
individual se converte em organizacional, já que a acumulação de saber
tácito e de saber codificado, separadamente, não conduz à criação de uma
base de conhecimentos na empresa. Visa determinar a intensidade em que
os mecanismos de aprendizagem ocorrem ou estão presentes na
organização, caracterizada como rara, intermitente (ou esporádica), e
contínua.

• Padrão de comportamento para a inovação: Visa analisar o padrão de
comportamento que promove a capacidade de inovar das empresas, bem
como as habilidades para organizar e gerenciar o processo. Visa
diferenciar as empresas quanto à importância da inovação como
elemento estratégico; ao grau de organização de seus processos; ao grau
de interação das empresas e de ações conjuntas nos processos de
inovação; e ao ambiente para a inovação.
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Composição da amostra
A seleção da amostra teve como ponto de partida o setor de bens de

capital mecânico – máquinas e equipamentos, subdividido em quatro
subsetores, segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas –
CNAE 2.0:
• CNAE 28.1 – Motores, bombas, compressores e equipamentos de

transmissão;
• CNAE 28.2 – Máquinas e equipamentos de uso geral;
• CNAE 28.4 – Máquinas-ferramenta;
• CNAE 28.6 – Outras máquinas e equipamentos de uso específico.

A escolha dos subsetores referidos acima se deve à sua representatividade
na formação bruta de capital fixo (FBCF), que é de aproximadamente 70%.

Além das empresas pertencerem a um dos subsetores acima menciona-
dos, outros critérios de seleção foram utilizados:
• Porte das empresas: o estudo optou por empresas de pequeno, médio e

grande portes, segundo o critério de número de funcionários. Embora o
critério por faturamento seja bastante utilizado, nem todas as empresas
selecionadas para esta pesquisa puderam disponibilizar essa informação.
A classificação das empresas, segundo o número de funcionários para o
setor industrial, conforme Sebrae (2013): micro (até 19 funcionários);
pequena (de 20 a 99 funcionários); média (de 100 a 499 funcionários); e
grande (acima de 499 funcionários).

• Localização: a região escolhida foi a sudeste, por abranger a parcela mais
representativa de empresas do setor.

• Origem das empresas: em função da natureza do estudo, que é o de
analisar aspectos da capacidade tecnológica, internos e externos às
empresas, foram selecionadas somente empresas fabricantes locais, ou
seja, que possuem plantas industriais no Brasil.

Perfil da amostra
Para examinar os principais elementos determinantes internos e externos

para o acúmulo da capacidade tecnológica, foram selecionadas 44 empresas
do setor de bens de capital. Deste total, 90% estão presentes no mercado há
mais de 20 anos, sendo 40% com presença há mais de 50 anos. Foram
entrevistados informantes-chave em cada empresa, dentre os quais, gerentes
e diretores das áreas técnica, comercial e industrial, das empresas.

As atividades principais realizadas pelas empresas pesquisadas
compreendem a fabricação de máquinas e equipamentos, com 81% da
amostra, e fabricação de componentes, com 19%. O destino dos produtos
fabricados abrange diversos setores e segmentos da economia, tais como
papel e celulose, mineração, petróleo e gás, alimentos e siderúrgico.

As vendas estão concentradas no mercado interno, com um total de
79,5% das empresas que comercializam mais de 80% de seus produtos no
país. A exportação não ocorre em 31,8% das empresas e somente 16%

As vendas estão
concentradas no mercado
interno, com um total
de 79,5% das empresas
que comercializam mais
de 80% de seus produtos
no país. A exportação não
ocorre em 31,8%
das empresas e somente
16% exportam de 21%
a 50% de sua produção.
O volume de vendas para
o mercado externo é
considerado muito baixo.
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exportam de 21% a 50% de sua produção. O volume de vendas para o
mercado externo é considerado muito baixo. Aproximadamente 84% das
empresas exportam até 20% de seu volume de produção, sendo que deste
total 56% não superam os 5%.

Resultados sobre determinantes internos da capacidade tecnológica
Os casos que representam a amostra apontam para aspectos positivos,

que apoiam e estimulam os processos de acúmulo de capacidade tecnoló-
gica, mas também para aspectos negativos, que servem de obstáculos ou
inibidores. Uma síntese das principais características dos determinantes in-
ternos e externos da capacidade tecnológica é mostrada nas Tabelas 2A, 2B
e 2C.

A amostra apresenta uma importante heterogeneidade em relação às
condições das empresas respondentes. Embora as empresas façam parte de
um mesmo setor, os inúmeros e diversificados nichos de mercado nos quais
atuam, bem como a complexidade e especificidade mostrada nos produtos,
geram diferentes condições e necessidades. Mas há características que são
comuns à maioria das empresas, independentemente das condições, dos
produtos ou dos nichos de mercado em que atuam.

Observando a Tabela 2A (ver p. 54) , no que se refere aos recursos huma-
nos, o grau de qualificação da mão de obra se mostra suficiente para as
atividades atuais de operação na produção, mas para as atividades de
inovação, a qualificação atual não atende às exigências, que demandam
maior conhecimento científico e tecnológico. Observa-se a presença de
poucos engenheiros nas atividades de fabricação, planejamento e controle
da produção (PCP), qualidade e desenvolvimento de produtos. Como resul-
tado, essas características criam barreiras para o acúmulo de capacidade de
inovação, que, conforme Dahlman et al. (1987), é necessária para gerar ou
adaptar novas tecnologias, desenvolver novos produtos e serviços que
atendam melhor as necessidades específicas.

No que tange aos recursos físicos, ainda segundo a mesma Tabela 2A, o
grau de atualização internacional de máquinas e equipamentos é parcial. Há
empresas que operam com máquinas convencionais não integradas a um
sistema de automatização. Máquinas mais avançadas do ponto de vista
tecnológico resultam em maior repetitividade, maior precisão e maior
produtividade, que, por sua vez, geram produtos de maior qualidade e
custos de fabricação menores, fatores fundamentais para a competitividade
das empresas.

Em termos de recursos financeiros, as empresas não apresentam maiores
dificuldades em disponibilizar capital de giro próprio para as operações
diárias e de rotina. No entanto, para investir com recursos próprios em
projetos de novos produtos, máquinas, qualificação de pessoal, entre outros,
o nível de dificuldade apresentado pelas empresas é elevado. Em muitos
casos, embora se tenha um incremento em investimento na área tecnológica,

3º Art. - António Iacono  18/12/16  10:18  Página 53



54 Revista de GESTÃO dos Países de Língua Portuguesa

Tabela 2A Sistematização das características apresentadas pelos determinantes internos da capacidade tecnológica nas empresas
pesquisadas
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os montantes são ainda considerados insuficientes ou parcialmente sufi-
cientes.

É importante destacar que as empresas, de maneira geral, não apresentam
maiores dificuldades em obter financiamento para os projetos de inovação.
Entretanto, verifica-se uma baixa propensão ao risco e ao investimento em
novos produtos. Os projetos, fundamentalmente, são voltados para a reali-
zação de melhorias. A incerteza na capacidade de oferta e os riscos relacio-
nados a fatores macroeconômicos inibem os investimentos, de maneira
geral.

Quanto à engenharia de produto, observa-se que as empresas não apre-
sentam uma estrutura organizada em P&D. Considerando que o foco das
empresas recai essencialmente na realização de melhorias, a falta de uma
estrutura de P&D não é vista, pelos respondentes, como um obstáculo
importante para o crescimento das empresas. Em muitos casos, as atividades
daquele tipo não são contínuas e não possuem pessoal dedicado
exclusivamente ao desenvolvimento de novas soluções tecnológicas. Nota-se
também uma baixa frequência em atividades contínuas de engenharia
reversa.

A baixa frequência de atividades de P&D e a ausência de uma estrutura
formal, verificada nas empresas, inibe a aquisição de novos conhecimentos
tácitos, os quais são fundamentais para os processos de aprendizagem, que,
por sua vez, conduzem ao acúmulo de capacidade tecnológica, conforme
destacado em Figueiredo (2003).

Para os fabricantes nacionais, os principais incrementos tecnológicos
incorporados nos produtos são novos para as empresas, mas já existentes no
mercado nacional. As inovações para o mercado nacional são realizadas, em
grande parte, pelas empresas transnacionais, e frequentemente desenvol-
vidas nas suas matrizes. Vale lembrar que as subsidiárias estrangeiras reali-
zam no Brasil predominantemente melhorias e adaptações de produtos. Em
outros termos, a baixa intensidade de esforços em atividades de P&D nas
empresas instaladas no Brasil retarda o acúmulo de capacidade tecnológica.
Esse retardamento aumenta a diferença tecnológica (ou gap tecnológico) em
relação às empresas inovadoras, já que a trajetória de acumulação de
capacidade tecnológica, em fabricantes nacionais, se inicia quando as em-
presas inovadoras já acumularam estoque substancial de capacidade tecno-
lógica.

Finalmente, na Tabela 2A, a engenharia da qualidade, em seu desempe-
nho, pode ser avaliada a partir da exigência tecnológica dos nichos de mer-
cado em que as empresas atuam. Vale lembrar que a qualidade, como habi-
lidade técnica, é um processo de mudança técnica incremental, e que, para a
maioria das empresas da amostra, é uma componente-chave para a estraté-
gia de concorrência baseada na diferenciação. De acordo com Toledo (1990),
considerando que o mercado competitivo das empresas baseia-se fun-
damentalmente na heterogeneidade de produtos, a diferenciação torna-se

As empresas, de maneira
geral, não apresentam
maiores dificuldades
em obter financiamento
para os projetos
de inovação. Entretanto,
verifica-se uma baixa
propensão ao risco
e ao investimento
em novos produtos.
Os projetos,
fundamentalmente,
são voltados para
a realização de melhorias.
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um elemento crucial para a competitividade, pois pode complementar ou
substituir a concorrência por preços.

De maneira geral, o desempenho da qualidade é considerado bom para as
empresas transnacionais e mediano para as empresas nacionais. No entanto,
ao tomar em conta nichos de mercado mais exigentes, os processos de
produção e a qualificação da mão de obra são percebidos como insuficientes
ou parcialmente suficientes. Verifica-se uma baixa presença de técnicas de
melhoria de desempenho da produção e de normas de gestão e garantia da
qualidade, pouca atividade voltada para a melhoria contínua em produtos e
processos, e ausência, em grande parte das empresas, de engenheiros
especializados na área, especialmente em empresas nacionais.

Vale destacar que há empresas em que a necessidade de melhoria da
qualidade está mais voltada para os aspectos do produto, e requerem
melhorias quanto à conformidade às especificações técnicas. Entretanto,
para outras empresas, o foco da qualidade é direcionado para os processos,
no qual se busca uma melhoria em sua capacidade com a redução de sua
variabilidade permitida.

Quanto à engenharia de processo/produção, que se pode observar na
Tabela 2B (ver p. 57), verifica-se um conjunto de aspectos positivos
relacionados à flexibilidade e à confiabilidade da produção. De maneira
geral, as empresas possuem habilidades importantes para a produção de
produtos especiais e para ajustar a capacidade produtiva às flutuações da
demanda. Outro aspecto positivo é a flexibilidade que o sistema de
desenvolvimento de produto das empresas apresenta em criar pequenos
projetos paralelos aos que se encontram já em andamento. Por outro lado,
as empresas possuem baixa eficiência em custo, ou seja, quando apresentam
dificuldades em produzir pequenas quantidades rentáveis.

No que se refere à confiabilidade, de maneira geral, o desempenho é
considerado satisfatório, com destaque para lead time de produção reduzido
e as entregas no tempo prometido. Vale destacar que a eficiência na entrega
e no tempo de produção deve-se ao elevado grau de verticalização da
produção apresentado por uma parcela de empresas. Por outro lado, para
outra parcela de empresas, o desempenho nesses fatores é baixo e está
diretamente relacionado à ausência de fornecedores especializados.

Quanto aos custos de produção, as empresas apresentam baixa eficiência
operacional. Contribui para tal, a ausência de adoção de práticas ou técnicas
voltadas para a redução do custo operacional.

Em relação à aprendizagem tecnológica, ainda segundo a Tabela 2B obser-
va-se, para diversos mecanismos de aprendizagem externa, interna e de
socialização do conhecimento, uma baixa intensidade nas atividades relacio-
nadas. As práticas contínuas com maior frequência são aquelas relacionadas
à codificação do conhecimento. Os processos de aprendizagem ocorrem nas
empresas, de maneira geral, esporadicamente, e tal intensidade não é sufi-
ciente para levar as empresas a uma efetiva aquisição de conhecimento e
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Tabela 2B Sistematização das características apresentadas pelos determinantes internos da capacidade tecnológica nas empresas
pesquisadas (continuação)
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nem à sua incorporação no plano organizacional. As atividades, quando
contínuas, possibilitam a criação, a atualização e o aperfeiçoamento dos pro-
cessos de aprendizagem ao longo do tempo, garantem um fluxo constante de
saber externo da empresa, fazem com que se compreenda melhor a tecnolo-
gia adquirida e os princípios inerentes aos processos de aquisição de conhe-
cimentos internos, e asseguram a constante conversão de aprendizagem in-
dividual em aprendizagem organizacional.

Dado o caráter complexo e sistêmico dos processos de aprendizagem, o
uso de apenas um ou outro mecanismo, por mais eficiente que seja, como a
interação com clientes e fornecedores ou o treinamento interno de técnicas
de produção e processo, não é suficiente para promover a aprendizagem
organizacional. É necessário aprimorar continuamente uma variedade de
mecanismos em todos os níveis da empresa, para rotinizar a conversão de
aprendizagem individual em aprendizagem organizacional.

Para países, caracterizados por uma industrialização tardia, como o
Brasil, os processos de aquisição de saber externo e interno são cruciais para
as empresas, já que elas não podem valer-se de uma base de conhecimento
previamente adquirida. Tanto os processos de aquisição quanto de conver-
são são fundamentais para a acumulação de sua competência tecnológica
(Figueiredo, 2003).

Segundo a Tabela 2C (ver p. 59), no que se refere ao padrão de compor-
tamento para a inovação, observa-se uma determinada heterogeneidade nas
dimensões analisadas. Um aspecto importante a ser destacado é o reconhe-
cimento da inovação como elemento estratégico e a visão compartilhada
dos principais executivos sobre o desenvolvimento da empresa pela inova-
ção. Por outro lado, nota-se uma ausência ou uso muito limitado de ferra-
mentas de prospecção tecnológica, fundamentais para a formulação e des-
dobramento das estratégias de inovação.

Quanto aos processos, verificam-se importantes potencialidades, como a
flexibilidade e organização apropriada nos processos de desenvolvimento de
produtos. Por outro lado, apesar de existir uma interação contínua com clien-
tes, as empresas carecem de mecanismos eficazes para compreender suas
necessidades. Os processos de desenvolvimento de produtos, embora sejam
organizados, concentram-se, de maneira geral, no próprio departamento,
ou seja, não há um envolvimento prévio maior de outros departamentos
no desenvolvimento de produto. As organizações, em sua maioria, são fle-
xíveis e possuem uma estrutura adequada para tomar rapidamente deci-
sões. O ambiente de trabalho em equipe além dos limites departamentais é
considerado outro aspecto positivo, mas a eficiência na comunicação e nas
atividades através da organização apresenta limitações.

As características menos favoráveis, no que diz respeito ao comporta-
mento inovador, são verificadas nas interações e ações conjuntas. Observa-
-se que as empresas pouco interagem com outras empresas e/ou institui-
ções. A relação com as universidades são limitadas e divergentes, em muitos

Para países,
caracterizados por uma
industrialização tardia,
como o Brasil,
os processos de aquisição
de saber externo
e interno são cruciais
para as empresas, já que
elas não podem valer-se
de uma base
de conhecimento
previamente adquirida.
Tanto os processos
de aquisição quanto
de conversão são
fundamentais para
a acumulação de sua
competência tecnológica.
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casos. Há barreiras culturais e jurídicas que inibem a troca de experiências e
de conhecimento entre os atores.

As interações e o desenvolvimento de ações conjuntas são cruciais para a
aquisição de conhecimento externo. Conforme já destacado, o desenvolvi-
mento de ações conjuntas leva a aquisições de conhecimentos tácitos e codi-
ficados, fundamentais para a criação e acúmulo de competência tecnológica.

Resultados dos determinantes externos da capacidade tecnológica
No que tange aos elementos externos, tanto os fatores macroeconômicos

quanto os relacionados ao sistema setorial representam importantes bar-
reiras ao processo de acumulação de capacidade tecnológica e ao cres-
cimento das empresas, conforme se verifica na Tabela 3. Como já se referiu,
o acúmulo de capacidade tecnológica não está atrelado apenas aos processos
intraorganizacionais, há condições externas à empresa que estimulam ou

Tabela 2C Sistematização das características apresentadas pelos determinantes internos da capacidade tecnológica nas empresas
pesquisadas (continuação)
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não os processos de aprendizagem e as estratégias para acúmulo de ca-
pacitações.

O comportamento dos fatores macroeconômicos inibe substancialmente
os investimentos em recursos humanos e físicos para a capacitação. A eleva-
da taxa de juros gera um custo alto para financiamento de equipamentos,
bem como os encargos e impostos praticados criam barreiras para a contra-
tação de mão de obra mais qualificada. Tais elementos são cruciais para a
aquisição de novos conhecimentos e fortalecimento de outros processos de
aprendizagem.

O comportamento da taxa de câmbio representa para muitas empresas
um risco econômico importante e restringe fortemente as políticas das
empresas voltadas para a capacitação tecnológica e inovação, reduzindo os
gastos nessa área.

O sistema setorial de inovação apresenta deficiências, em especial no que se
refere a interação das empresas com a infraestrutura educacional. Há poucas
instituições direcionadas ao setor de bens de capital. As interações se limitam
a troca de informações, com baixa intensidade de ações conjuntas. Na
concorrência pela inovação de produtos, conforme destacado por Ferraz et al.
(1997), as relações com a infraestrutura científica e tecnológica constituem
recurso fundamental para a competitividade da empresa.

Tabela 3 Sistematização das características apresentadas pelos determinantes externos da capacidade tecnológica nas empresas
pesquisadas

Fonte: Elaborado a partir da pesquisa de campo
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Há questões culturais e jurídicas, conforme já exposto, que de certa forma
inibem o fortalecimento das relações. A limitação de ações conjuntas afeta o
processo de aprendizagem e posterior atualização tecnológica.

Os programas de fomento apresentam baixa adesão às necessidades das
empresas. As condições de financiamento excluem muitas empresas, seja
pelo tempo de resposta longo para aprovação e liberação dos recursos, seja
pelo montante disponibilizado.

Considerações finais
Este artigo teve como propósito principal investigar os principais elemen-

tos internos e externos à empresa, que são determinantes para o acúmulo de
capacidade tecnológica em empresas do setor de bens de capital no Brasil.
O desdobramento em elementos internos e externos possibilitou a avaliação
dos esforços internos realizados pelas empresas e as limitações de acúmulo
de capacidade tecnológica postas pelos condicionantes externos. A explora-
ção desses elementos internos e externos implicou a construção de uma sis-
tematização das principais dimensões que compõem a capacidade tecnoló-
gica apresentada pelas empresas.

A análise dos determinantes mostrou que em todas as dimensões as
características apresentadas condicionam as empresas a uma baixa compe-
titividade, seja por preço ou tecnologia. Do ponto de vista dos elementos
internos, é crucial para a sobrevivência e competitividade, em um mercado
globalizado, que as empresas se engajem em processos contínuos de apren-
dizagem para a construção e acúmulo de sua capacidade tecnológica.

Por outro lado, do ponto de vista dos elementos externos, as interrupções
do ciclo de aprendizagem, determinadas pelas flutuações do crescimento
econômico, contribuem para a ruptura da sequência evolutiva e cumulativa
do processo de acúmulo de capacidade tecnológica. Em outros termos, a
análise sugere que os elementos externos exercem forte influência no refe-
rido processo por criarem condições desfavoráveis para investimentos, em
particular, aqueles realizados com atividades com longo prazo de retorno,
como as de P&D e inovação.

Quanto à heterogeneidade, pode-se afirmar que está presente nas empresas,
nos setores atendidos por elas e nos níveis tecnológicos dos produtos. Há con-
dições e especificidades quanto ao porte e origem das empresas. As empresas
nacionais e de pequeno porte apresentam, de maneira geral, maiores difi-
culdades para o acúmulo de capacidade tecnológica, pois são mais sensíveis
às mudanças no ambiente. As empresas transnacionais e as nacionais de mé-
dio e grande portes, em grande parcela, apresentam um número maior de prá-
ticas contínuas que favorecem os processos de aprendizagem e o acúmulo de
capacitações tecnológicas. Em especial, as empresas nacionais encontram
maior dificuldade na exportação, pois o efeito dos fatores macroeconômicos
sobre elas é maior.

A indústria de bens de capital apresenta características que concorrem

O sistema setorial
de inovação apresenta
deficiências, em especial
no que se refere
a interação das empresas
com a infraestrutura
educacional. Há poucas
instituições direcionadas
ao setor de bens
de capital. As interações
se limitam a troca
de informações, com
baixa intensidade
de ações conjuntas.
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para inibir a realização de atividades tecnológicas. Conforme exposto, há
uma carência de especialização da produção, uma falta de escala, elevados
custos unitários, baixa utilização de automação dos processos, e uma estru-
tura empresarial limitada. Tais características inviabilizam a competi-
tividade das empresas, seja no mercado interno e externo.

Por outro lado, as empresas pesquisadas, embora encontrem alguma difi-
culdade em produzir e comercializar, de maneira geral, demonstram boa
capacidade de fabricação, adaptação e realização de aperfeiçoamentos mar-
ginais. Entretanto, quando do projeto de produtos mais sofisticados,
dependem da importação de tecnologia.

Em relação às políticas públicas, a atual política industrial e tecnológica
brasileira dispõe de um conjunto de modalidades e programas. Há fomento
à inovação direcionado em diversos sentidos: para a pesquisa científica e
tecnológica; para a formação de recursos humanos; para a inovação na
produção; para fortalecimento da engenharia; para inserção no comércio
internacional; para incentivo à inovação; para modernização de máquinas e
equipamentos, entre outros. Pode-se afirmar que, em princípio, os instru-
mentos de política pública cobrem muitas das necessidades apresentadas
pelas empresas nas dimensões internas e externas para o acúmulo da capa-
cidade tecnológica. Entretanto, é importante ressaltar que, apesar do au-
mento do número de empresas beneficiadas pelos programas e pela sua
amplitude, a adesão é considerada baixa.

Esta fraca adesão está relacionada a vários fatores. As políticas públicas
para a promoção de empresas inovadoras, de maneira geral, são homoge-
neizadas e diante de um setor muito heterogêneo e de especificidades orga-
nizacionais, conforme visto, torna-se necessário uma maior especialização
tanto das agências de fomento quanto dos programas. A ausência de um
tratamento especializado para o setor de bens de capital dificulta o acesso
aos programas e submete os projetos de inovação das empresas do setor a
outras divisões setoriais.

Por outro lado, quanto às empresas, é importante destacar a falta de
informação sobre os programas e o pouco conhecimento em relação às
questões da inovação. Conforme visto, as empresas apresentam uma baixa
capacitação para o aprendizado tecnológico. Tal contexto, tem gerado pouca
adesão aos estímulos lançados pela política de inovação.

Seja pela falta de informação, pelo modelo de inserção ou pelo pouco
conhecimento das empresas sobre as questões da inovação, as políticas públi-
cas voltadas para promover a capacitação tecnológica e inovação nas empre-
sas têm apresentado resultados aquém do necessário e desejado. As empresas
nacionais são as que apresentam maior necessidade. A viabilidade em proje-
tos voltados para incorporação de tecnologias avançadas requer fortemente
o apoio do Estado. Vale lembrar que os projetos de inovação apresentam ele-
vados custos e riscos mercadológicos, e as empresas nacionais, em especial as
de pequena e média dimensão, não dispõem de recursos próprios suficientes.

A análise sugere
que os elementos
externos exercem forte
influência no referido
processo por criarem
condições desfavoráveis
para investimentos,
em particular, aqueles
realizados com atividades
com longo prazo
de retorno, como as de
P&D e inovação.
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Considerando a importância do preço e da tecnologia embutida nos
equipamentos como fatores de competitividade, é crucial para as empresas
o aumento da capacidade tecnológica e a adoção de práticas que conduzam
à redução de custo. Políticas públicas que fortaleçam o apoio à tecnologia de
produto, no sentido de estimular a engenharia de produto, por meio de
financiamento subsidiado, são fundamentais para o acúmulo da capacidade
tecnológica das empresas. Além do acúmulo de capacidade tecnológica, há
necessidade de uma maior modernização dos equipamentos das empresas,
de maior capacitação comercial, em especial no que se refere ao serviço pós-
-venda, de maior capacitação produtiva, com ênfase na qualidade, e de
internacionalização das empresas nacionais.

Quanto às limitações desta pesquisa, a principal atenção deve-se à
dificuldade de generalização. Tal dificuldade não está relacionada apenas ao
tamanho da amostra, mas também à heterogeneidade apresentada pelo
setor. A amostra caracterizou-se pelas diferenças apresentadas quanto aos
produtos, aos mercados de atuação, ao porte e a origem das empresas. Há
indicativos de comportamentos diferentes entre empresas nacionais e trans-
nacionais, mas, por outro lado, há fatores que apresentam comportamentos
comuns às empresas. Nesse sentido, uma ampliação no número de respon-
dentes seria importante para a confirmação das similaridades e diferenças.

Para estudos futuros, um aspecto importante a ser considerado diz respeito
às relações entre as variáveis. As análises realizadas das dimensões internas e
externas sobre o acúmulo das capacidades tecnológicas sugerem relações
entre variáveis, e, nesse sentido, um estudo com uma amostragem signi-
ficativa e com uso de ferramentas de análise multivariada, forneceria um
entendimento melhor dos determinantes e de suas inter-relações.
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